
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1992596 - GO (2022/0080550-1)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : P & A INDUSTRIA DO VESTUARIO LTDA
OUTRO NOME : P & A INDUSTRIA DO VESTUARIO LTDA - ME
ADVOGADO : THIAGO HONORATO RAMOS KAMENACH - GO052016
AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS
PROCURADOR : GLAUCO HENRIQUE MATWIJKOW DE FREITAS - GO022616
INTERES. : MANOEL ANTONIO FERNANDES
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 1022 DO CPC/2015. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. NÃO LOCALIZAÇÃO DE BENS DO EXECUTADO. 
HONORÁRIOS DE ADVOGADO. NÃO CABIMENTO.
1. A alegação genérica de violação ao art. 1.022 do CPC/2015 atrai, por 
analogia, a incidência da Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir 
a exata compreensão da controvérsia".
2. Em razão do princípio da causalidade, a decretação da prescrição 
intercorrente, por ausência de localização de bens da parte devedora, não 
autoriza a condenação do exequente em verba honorária, inclusive em sede 
de execução fiscal, ainda que oferecida exceção de pré-executividade. 
Precedentes: AgInt no REsp n. 1.981.120/MS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 23/6/2022; AgInt 
no AREsp n. 2.013.706/GO, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 4/5/2022; AgInt no REsp n. 
1.929.415/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 20/9/2021, DJe de 22/9/2021; AgInt nos EDcl no AgInt no REsp 
n. 1.733.227/SC, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 7/6/2021, DJe de 14/6/2021.  
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 23/08/2022 a 29/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 29 de agosto de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 1022 DO CPC/2015. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. NÃO LOCALIZAÇÃO DE BENS DO EXECUTADO. 
HONORÁRIOS DE ADVOGADO. NÃO CABIMENTO.
1. A alegação genérica de violação ao art. 1.022 do CPC/2015 atrai, por 
analogia, a incidência da Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir 
a exata compreensão da controvérsia".
2. Em razão do princípio da causalidade, a decretação da prescrição 
intercorrente, por ausência de localização de bens da parte devedora, não 
autoriza a condenação do exequente em verba honorária, inclusive em sede 
de execução fiscal, ainda que oferecida exceção de pré-executividade. 
Precedentes: AgInt no REsp n. 1.981.120/MS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 23/6/2022; AgInt 
no AREsp n. 2.013.706/GO, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 4/5/2022; AgInt no REsp n. 
1.929.415/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 20/9/2021, DJe de 22/9/2021; AgInt nos EDcl no AgInt no REsp 
n. 1.733.227/SC, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 7/6/2021, DJe de 14/6/2021.  
3. Agravo interno não provido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 384/403) apresentado contra decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
SUPOSTA OFENSA AO ART. 1022 DO CPC/2015. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO 
LOCALIZAÇÃO DE BENS DO EXECUTADO. HONORÁRIOS DE 
ADVOGADO. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES. RECURSO 
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PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, NÃO PROVIDO.
 

A agravante alega que:
 
Dos fundamentos da decisão agravada, Não é objeto do enunciado da Súmula 
284 do STF. O debate trazido à baila não importa em apresentação genérica 
de ofensa ao art. 1.022 do CPC/15, ao revés, restou demonstrado o erro 
procedimental aqui atacada, especificamente nos termos do art. 1.022, inc. 
III.
O ponto principal é, a violação direta ao artigo 927, III do NCP/15, já que, os 
referidos honorários de sucumbência em decorrência da decretação da 
prescrição intercorrente, extinguindo-o pelo acolhimento de Exceção de Pré-
Executividade, que são demonstrados pelo Superior Tribunal de Justiça no 
REsp: 1.185.036/PE, processo afetado ao rito dos recursos repetitivos e no 
Tema 421 do STJ, confirmando que é possível a condenação da Fazenda 
Pública ao pagamento.
(...)
No presente caso, fica claro que, o direito previsto na legislação e já pacificado 
nos tribunais superiores de que os honorários de advogado tem natureza 
alimentar, sendo um direito autônomo do causídico, não pode ser tratado 
com certo desprezo pelo poder judiciário, com alegações tais que tentam 
denegrir a imagem do profissional da advocacia que só está buscando o que é 
seu por direito.
Com efeito, a jurisprudência do STJ é no sentido de que é possível a 
condenação da Fazenda Nacional em honorários advocatícios, a despeito do 
teor do art. 19, § 1º, da Lei 10.522/02, quando a extinção da execução ocorrer 
após o oferecimento de embargos pelo devedor, devendo o mesmo raciocínio 
ser utilizado para possibilitar a condenação da Fazenda Pública exequente em 
honorários advocatícios quando a extinção da execução ocorrer após a 
contratação de advogado pelo executado, ainda que para oferecer exceção de 
pré-executividade, que é o caso dos autos.
 

Requer seja provido o recurso.

O agravado pugna pelo não conhecimento do recurso ou, alternativamente, pelo 

seu não provimento.

É o relatório.
 
 

VOTO

O recurso não merece prosperar.

No que diz respeito à apontada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se das 

razões do recurso especial que a agravante não especificou em relação a qual tema seria 

necessário o pronunciamento do Tribunal de origem, o que atrai a incidência, por 

analogia, da Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia
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".

Ressalte-se que não é admitido, por meio do agravo interno, complementar as 

razões do recurso especial, acrescendo novos fundamentos para tentar suprir falha 

recursal apontada na decisão agravada, procedimento sabidamente inviável ante a 

preclusão consumativa. A respeito:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE APONTAMENTO DE 
DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL RECAIRIA O DISSÍDIO 
PRETORIANO. ÓBICE DA SÚMULA 284/STF. COMPLEMENTAÇÃO 
DAS RAZÕES RECURSAIS. IMPOSSIBILIDADE. 1. Na interposição do 
recurso especial com base na alínea c do permissivo constitucional, é 
imperiosa a indicação do dispositivo federal supostamente violado ou sobre o 
qual recai a alegada divergência jurisprudencial, o que não ocorreu no caso 
em tela. Incidência do obstáculo da Súmula 284/STF. Precedentes: AgInt nos 
EAREsp 842.263/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, DJe 
13/09/2017; e AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Corte Especial, DJe 17/3/2014. 2. Não é possível considerar as 
razões trazidas no agravo interno vertente, para fins de suplantar 
a deficiência de fundamentação recursal do apelo raro, visto que 
os recursos devem estar perfeitos, completos e acabados no 
momento de sua interposição, em observância aos Princípios da 
Eventualidade, da Complementaridade e da Preclusão. 3. Agravo 
interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1227994/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/08/2018, DJe 
23/08/2018). Grifou-se.
 

No mais, "esta Corte de Justiça já se manifestou no sentido de que, pelo 

princípio da causalidade, é incabível a condenação em honorários nos casos de 

extinção da execução pela prescrição intercorrente em decorrência da ausência de 

localização de bens do executado" (AgInt no AREsp 1532496/SP, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2020, DJe 27/02/2020).

Registre-se que, "em face do princípio da causalidade, não se justifica a 

imposição de sucumbência ao exequente, frustrado em seu direito de crédito, em razão 

de prescrição intercorrente. Isso porque quem deu causa ao ajuizamento da execução 

foi o devedor que não cumpriu a obrigação de satisfazer dívida líquida e certa. A 

causalidade diz respeito a quem deu causa ao ajuizamento da execução - no caso, o 

devedor que deixou de satisfazer espontaneamente a obrigação - não tendo relação 

com a causa que ensejou a decretação da prescrição intercorrente (inação do credor 

durante o prazo prescricional)" (AgInt no AREsp 1804806/PR, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/08/2021, DJe 12/08/2021).
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Em suma, em razão do princípio da causalidade, a decretação da prescrição 

intercorrente, por ausência de localização de bens da parte devedora, não autoriza a 

condenação do exequente em verba honorária, inclusive em sede de execução fiscal, 

ainda que oferecida exceção de pré-executividade. No mesmo sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. HONORÁRIOS EM FAVOR DO 
EXECUTADO. DESCABIMENTO. CAUSALIDADE. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA PELA FALTA DE 
IDENTIDADE ENTRE PARADIGMAS E FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. 1. O acórdão recorrido consignou: "- Ônus sucumbenciais. Não 
desconheço que há entendimento firmado no STJ no sentido de 
que são devidos honorários advocatícios sucumbenciais pelo 
exequente em virtude do acolhimento, ainda que parcial, de 
exceção de pré-executividade. (...) Em aludidos precedentes, 
todavia, a matéria versada nas exceções de pré-executividade se 
relaciona com a inexigibilidade do título executivo extrajudicial e 
com excesso de execução, respectivamente, o que resultou no seu 
acolhimento para extinção da execução, no primeiro caso, e para redução do 
valor da execução, no segundo caso. De acordo com este entendimento, em 
25.03.2019, a Terceira Turma do STJ reconheceu a possibilidade de 
condenação em honorários advocatícios em sede de exceção de pré-
executividade acolhida, na qual foi reconhecida a prescrição intercorrente e, 
por conseguinte, extinta a execução. Confira-se: (. ..) Como se vê, o 
fundamento para a condenação em honorários advocatícios de sucumbência 
foi o mero acolhimento de exceção de pré- executividade. No julgamento do 
REsp n. 1.769.201/SP 8 , de relatoria da Minª Maria Isabel Gallotti, da 4ª 
Turma, em 12.03.2019, todavia, a condenação em honorários advocatícios de 
sucumbência foi analisada sob a ótica da matéria versada (prescrição 
intercorrente por ausência de localização de bens) e acolhida na exceção de 
pré- executividade, tendo sido decidido que "Declarada a prescrição 
intercorrente por ausência de localização de bens, incabível a fixação da verba 
honorária em favor do executado, eis que, diante dos princípios da efetividade 
do processo, da boa-fé processual e da cooperação, não pode o devedor se 
beneficiar do não-cumprimento de sua obrigação", entendimento que adiro, 
pois, ainda que acolhida em exceção de pré-executividade, a arguição de 
prescrição intercorrente por ausência de localização de bens não decorreu da 
inércia do exequente, mas do simples fato objetivo do decurso do tempo, de 
modo que não há justificativa para a condenação da parte exequente em 
sucumbência. Confira-se a ementa do julgado: (...) Portanto, evidenciado que 
o feito executivo não prosseguiu pela inexistência de bens penhoráveis, e, 
portanto, não tendo o exequente dado causa à extinção da execução, os 
honorários advocatícios de sucumbência devem ser suportados pelo 
executado. DISPOSITIVO Diante do exposto, dou parcial provimento ao 
recurso de apelação interposto pelo Estado de Mato Grosso do Sul, para 
inverter os ônus sucumbenciais, de forma a condenar o executado/apelado ao 
pagamento das custas e despesas processuais, bem como de honorários 
advocatícios, no percentual arbitrado pela sentença. É como voto." (fls. 178-
182, e-STJ) 2. Conforme consta na decisão monocrática, o 
entendimento do Tribunal de origem está em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte Superior, porquanto, à luz do princípio 
da causalidade, o pronunciamento da prescrição intercorrente, 
por ausência de localização de bens da parte devedora, não 
autoriza a fixação de verba honorária de sucumbência em seu 
favor. 3. Rever as conclusões adotadas pela Corte de origem, como defendido 
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nas razões recursais, demanda novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em Recurso Especial, conforme o 
óbice previsto na Súmula 7/STJ. 4. Quanto à alegada divergência 
jurisprudencial, observa-se que a incidência da Súmula 7/STJ impede o 
exame do dissídio, por faltar identidade entre os paradigmas apresentados e o 
acórdão recorrido. 5. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 
1.981.120/MS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 25/4/2022, DJe de 23/6/2022.). Grifou-se.

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. CAUSALIDADE. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS DO ADVOGADO. ÔNUS DA PARTE EXECUTADA. 1. 
O reconhecimento da ocorrência de prescrição intercorrente não 
autoriza a condenação da Fazenda Pública ao pagamento de 
honorários sucumbenciais do advogado, ainda que oferecida 
exceção de pré-executividade, pois, nessa hipótese, não foi a 
Fazenda exequente a responsável pelo ajuizamento da ação 
executiva nem pela não localização do devedor ou de seus bens. 
Precedentes. 2. No caso dos autos, o recurso da Fazenda foi provido porque 
o acórdão do TRF da 4ª Região decidiu condená-la ao pagamento dos 
honorários sucumbenciais do advogado em razão de a parte executada ter 
oferecido exceção de pré-executividade. 3. Agravo interno não provido. (AgInt 
no REsp n. 1.929.415/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 20/9/2021, DJe de 22/9/2021.). Grifou-se.
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCONFORMISMO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE ACOLHIDA, PARA EXTINGUIR O PROCESSO, 
POR PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO LOCALIZAÇÃO DE 
BENS PENHORÁVEIS DA EXECUTADA. DESCABIMENTO DE 
CONDENAÇÃO DA EXEQUENTE EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, EM FAVOR DO EXECUTADO, EM FACE DO 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara 
Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015. II. Na origem, trata-se de Execução Fiscal, ajuizada em dezembro 
de 1994, na qual a pessoa jurídica executada apresentou Exceção de Pré-
Executividade, em 2016, arguindo a prescrição intercorrente. Instada a 
manifestar-se, a parte exequente sustentou que "a prescrição intercorrente 
deve ser decretada de ofício pelo Juízo diante do transcurso do prazo 
quinquenal (...), não em razão da manifestação da excipiente" e que "a parte 
executada não faz jus aos honorários porque foi ela que, com sua 
inadimplência, deu causa ao ajuizamento da execução fiscal". Na sentença o 
Juízo de 1º Grau acolheu a Exceção de Pré-Executividade e julgou extinto o 
processo, por prescrição intercorrente, sem condenação em honorários de 
advogado. Interposta Apelação, pela pessoa jurídica executada, o Tribunal de 
origem negou provimento ao recurso, considerando a manifestação da 
exequente, em resposta à Exceção de Pré-Executividade, como 
reconhecimento do pedido, a atrair a aplicação do art. 19, II, § 1º, da Lei 
10.522/2002, com a redação dada pelas Leis 11.033/2004 e 12.844/2013. 
Opostos Embargos de Declaração, foram eles rejeitados. No Recurso Especial, 
sob alegada violação aos arts. 19, II, § 1º, da Lei 10.522/2002, 85, caput, §§ 1º 
e 3º, e 1.022, II, parágrafo único, II, do CPC/2015, e 2º, § 1º, da Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), bem como divergência 
jurisprudencial, a parte executada sustentou a nulidade do acórdão dos 
Embargos de Declaração, e, além disso, o não enquadramento, como hipótese 
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de reconhecimento do pedido, da manifestação da exequente de que não se 
opõe à decretação da prescrição intercorrente, e, ainda, a revogação da regra 
de dispensa de honorários, prevista na Lei 10.522/2002, pelo citado art. 85 
do CPC/2015. III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022 do 
CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do 
acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias à 
solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 
pretendida. IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir 
decisão contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou 
negativa de prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 
1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 801.101/MG, Rel. 
Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008. V. 
Nos termos da jurisprudência desta Corte, pelo princípio da 
causalidade, descabe a condenação em honorários de advogado, 
em favor do executado, nos casos de extinção da execução pela 
prescrição intercorrente, em decorrência de não localização de 
bens penhoráveis do executado. Nesse sentido: STJ, AgInt nos EDcl nos 
EAREsp 957.460/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, 
DJe de 20/02/2020; AgInt no AREsp 1.532.496/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/02/2020; AgInt no REsp 
1.892.095/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 11/03/2021; AgInt no REsp 1.892.578/CE, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/04/2021; AgInt no 
REsp 1.849.437/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 28/10/2020; AgInt no REsp 1.823.309/RS, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/03/2021; AgInt no AgInt nos EDcl 
no REsp 1.849.431/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 17/03/2021. VI. O entendimento desta Corte orienta-se no 
sentido de que fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial, 
quando a tese sustentada já foi afastada, no exame do Recurso Especial, pela 
alínea a do permissivo constitucional. Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 
932.880/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 17/11/2016. VII. Agravo interno improvido. (AgInt nos EDcl no AgInt no 
REsp n. 1.733.227/SC, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 7/6/2021, DJe de 14/6/2021.). Grifou-se.
 

Destaque-se, por fim, que, na definição do Tema n. 421 dos recursos especiais 

repetitivos, aventado pela agravante, afirmou-se apenas a possibilidade de fixação de 

honorários em exceção de pré-executividade, quando seu acolhimento acarreta o fim da 

execução. Entretanto, se o motivo for a prescrição intercorrente, a incidência é de outros 

precedentes posteriores (AgInt no AREsp n. 2.013.706/GO, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 4/5/2022).

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.992.596 / GO
Número Registro: 2022/0080550-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
02895798320078090072 28957983 2895798320078090072

Sessão Virtual de 23/08/2022 a 29/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : P & A INDUSTRIA DO VESTUARIO LTDA
OUTRO NOME : P & A INDUSTRIA DO VESTUARIO LTDA - ME
ADVOGADO : THIAGO HONORATO RAMOS KAMENACH - GO052016
RECORRIDO : ESTADO DE GOIAS
PROCURADOR : GLAUCO HENRIQUE MATWIJKOW DE FREITAS - GO022616
INTERES. : MANOEL ANTONIO FERNANDES

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : P & A INDUSTRIA DO VESTUARIO LTDA
OUTRO NOME : P & A INDUSTRIA DO VESTUARIO LTDA - ME
ADVOGADO : THIAGO HONORATO RAMOS KAMENACH - GO052016
AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS
PROCURADOR : GLAUCO HENRIQUE MATWIJKOW DE FREITAS - GO022616
INTERES. : MANOEL ANTONIO FERNANDES

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/08/2022 a 29/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 30 de agosto de 2022
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